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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EMPREGADOR RURAL PESSOA 
FÍSICA INSCRITO NO CNPJ. SUJEIÇÃO PASSIVA À INCIDÊNCIA DO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRECEDENTES.CONCEITO AMPLO DE 
EMPRESA.
1. Discute-se nos autos a sujeição do produtor rural pessoa física à incidência da 
contribuição ao Salário-Educação sobre a remuneração paga aos seus empregados. 
2. O conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 
adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os produtores rurais 
pessoas físicas constituídos sob a forma de pessoa jurídica mediante registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da 
exação, tendo esta Corte excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas 
sem CNPJ. Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 
883.529/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 
824665/SP , Rel Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020.
3. O acórdão recorrido aplicou na hipótese o conceito estritamente empresarial de 
empresa, contrariando a jurisprudência consolidada desta Corte a teor do REsp 
1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 2/10/2010, julgado na 
sistemática dos recursos especiais repetitivos, segundo a qual a legislação relativa 
ao Salário-Educação, respaldada pelo § 5º do art. 212 da Constituição Federal, 
adota um conceito amplo de empresa para fins de incidência da referida 
contribuição no qual estão compreendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou 
não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 
3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. Portanto, deve ser reformado o 
acórdão de segundo grau para reconhecer a sujeição passiva do empregador 
produtor rural pessoa física inscrito no CNPJ à incidência do Salário-Educação 
sobre a folha de salários de seus empregados.
4. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 24 de novembro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA 
INSCRITO NO CNPJ. SUJEIÇÃO PASSIVA À INCIDÊNCIA DO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRECEDENTES.CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.
1. Discute-se nos autos a sujeição do produtor rural pessoa física à incidência da 
contribuição ao Salário-Educação sobre a remuneração paga aos seus empregados.
2. O conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 
adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os produtores rurais 
pessoas físicas constituídos sob a forma de pessoa jurídica mediante registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da 
exação, tendo esta Corte excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas 
sem CNPJ. Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 
883.529/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 
824665/SP , Rel Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020.
3. O acórdão recorrido aplicou na hipótese o conceito estritamente empresarial de 
empresa, contrariando a jurisprudência consolidada desta Corte a teor do REsp 
1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 2/10/2010, julgado na 
sistemática dos recursos especiais repetitivos, segundo a qual a legislação relativa 
ao Salário-Educação, respaldada pelo § 5º do art. 212 da Constituição Federal, 
adota um conceito amplo de empresa para fins de incidência da referida 
contribuição no qual estão compreendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou 
não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 
3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. Portanto, deve ser reformado o 
acórdão de segundo grau para reconhecer a sujeição passiva do empregador 
produtor rural pessoa física inscrito no CNPJ à incidência do Salário-Educação 
sobre a folha de salários de seus empregados.
4. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, com 



fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, em face de acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por unanimidade, negou provimento 

ao agravo interno, resumido da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. PRODUTOR RURAL. 
PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
1. Este Tribunal aplica o entendimento do STJ a contrariu com o devido 
temperamento, ao passo que a inscrição do CNPJ sensu não tem o condão de 
caracterizar o produtor rural como empresário, tratando-se de formalidade 
exigida para fins de fiscalização. A indicação do produtor rural como 
contribuinte individual junto ao CNPJ seria um reforço nessa direção, ante o 
disposto no art. 12, V, a, da Lei 8.212/91. 
2. Na espécie, o autor é produtor rural pessoa física e proprietário da Fazenda 
São Paulo, localizada no município de Guaraci, e, desempenha atividades de 
cultivo de frutas cítricas, (ID 20717382 - pág. 2), tendo efetuado o 
recolhimento do salário-educação no percentual de 2,5% sobre a folha de 
salários de seus empregados, na qualidade de contribuinte individual, como 
demonstram as guias de recolhimento colacionadas a ação. 
3. Portanto, não se equipara ao conceito de empresário para fins de incidência 
do salário-educação, nos termos do art. 2º do Decreto 6.003/06 e do art. 5º 
da Lei 9.424/96. 
4. Agravo interno improvido.

Nas razões recursais a recorrente alega ofensa aos arts. 15 da Lei nº 9.424/1996 e 

15, parágrafo único, da Lei nº 8.212/1991 e sustenta que o § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal remete à lei federal a definição dos contornos da contribuição 

Salário-Educação, de modo que o art. 15 da Lei nº 9.424/1996 estabelece que são 

sujeitos passivos da contribuição todas as empresas, sejam elas firmas individuais ou 

pessoas jurídicas, e remete ao regulamento no que concerne ao sujeito passivo 

"empresas. O regulamento, por sua vez, consubstanciado no Decreto nº 6.003/2006 

estabelece em seu art. 2º que "são contribuintes do salário-educação as empresas em 

geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência 

Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual 

ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 

lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e 

demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 

2º , da Constituição". A mesma disposição teria sido trazida também pelo art. 3º, caput, 

da Lei nº 9.766/1998, que altera a legislação que rege o Salário-Educação.  Assevera que 

além das empresas e demais entidades públicas ou privadas, vinculam-se à Seguridade 

Social também os equiparados à empresa, entre os quais se incluem, a exemplo do 

Impetrante, os contribuintes individuais em relação aos segurados que lhe prestam 

serviços, consoante o art. 15 da Lei n° 8.212/1991, alterado pela Lei n° 9.876/1999; ou 

seja, mesmo que o contribuinte individual com segurados a seu serviço não seja 



empresa, estaria equiparado à empresa, cumprindo em relação àqueles as mesmas 

obrigações da empresa constituída como tal. Argumenta  que dentro da referida 

definição o conceito de pessoa física ou jurídica abrangeria não só aquele que exerce o 

comércio individualmente, o autônomo ou o equiparado a autônomo, como as 

sociedades, e que o que importa é que as referidas pessoas assumam o risco de suas 

atividades, pouco importando se tal atividade é urbana ou rural. Da mesma forma, se a 

atividade tem ou não lucro nada representa para a seguridade social, pois poderiam ser 

incluídas nesse conceito as empresas que não têm finalidade lucrativa, como a 

cooperativa, a associação ou outra entidade, o que importaria realmente é se as referidas 

pessoas têm segurados que lhes prestam serviços. Ressalta que a alegação de não se 

tratar de pessoa jurídica não socorre a recorrida, eis que, conforme se extrai dos autos, 

está inscrita no CNPJ. No entanto, o acórdão recorrido concluiu que independente do 

fato do produtor rural estar cadastrado no CNPJ, seria ainda enquadrado como 

produtor pessoa natural. Por fim alega que a controvérsia já foi solucionada no âmbito 

do STJ onde foi consignado que a pessoa jurídica, seja ela firma individual ou sociedade, 

é sujeito passivo do Salário-Educação. Cita os seguintes precedentes desta Corte: RESp 

1.242.636/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/12/2011; 

REsp 842.781, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007; REsp 711.166, 

Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006.

Requer o conhecimento e o provimento do recurso especial.

Contrarrazões às fls. 274-283 e-STJ.

O recurso especial interposto pelo FNDE foi conhecido e provido para excluído 

do polo passivo da presente ação, nos termos da decisão de fls. 301-302 e-STJ.

Admitido o recurso especial Fazendário na origem, subiram os autos a esta Corte 

e vieram-me conclusos.

É o relatório.

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 



de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

Prequestionados os dispositivos legais tidos por violados, passo ao exame do 

mérito do recurso.

Discute-se nos autos a sujeição do produtor rural pessoa física à incidência da 

contribuição ao Salário-Educação sobre a remuneração paga aos seus empregados. A 

recorrente alega ofensa aos arts. 15 da Lei nº 9.424/1996 e 15, parágrafo único, da Lei nº 

8.212/1991 e sustenta, em síntese, que impetrante é produtor rural pessoa física com 

inscrição no CNPJ, dai porque estaria sujeito à incidência da contribuição em questão 

sobre a folha de salário, sobretudo porque o contribuição individual se equipara a 

empresa para fins da legislação previdenciária seja porque na definição do conceito de 

empresa previsto na legislação de regência o que importa para a sujeição à tributação 

em tela é que o empregador tenha assumido o risco da atividade econômica, pouco 

importando se tal atividade é urbana ou rural, se tem fins lucrativos ou não.

No caso dos autos, o acórdão recorrido entendeu que (fls. 223 e-STJ) "a inscrição 

do CNPJ não tem o condão de caracterizar o produtor rural como empresário, 

tratando-se de formalidade exigida para fins de fiscalização. A indicação do produtor 

rural como contribuinte individual junto ao CNPJ seria um reforço nessa direção, ante 

o disposto no art. 12, V, a, da Lei 8.212/91". A Corte a quo também consignou que (fls. 

226 e-STJ) "permite-se enquadrar o produtor rural como empresário, ainda que sua 

inscrição no CNPJ o trate como contribuinte individual, se a atividade apresenta 

natureza tipicamente empresarial, reconhecendo-o como contribuinte do salário-

educação".

Por fim, o tribunal de origem concluiu que (fls. 227 e-STJ) "o autor é produtor 

rural pessoa física e proprietário da Fazenda São Paulo, localizada no município de 

Guaraci, e, desempenha atividades de cultivo de frutas cítricas, (ID 20717382 - pág. 2), 

tendo efetuado o recolhimento do salário-educação no percentual de 2,5% sobre a 

folha de salários de seus empregados, na qualidade de contribuinte individual, como 

demonstram as guias de recolhimento colacionadas a ação. Portanto, não se equipara 

ao conceito de empresário para fins de incidência do salário-educação, nos termos do 

art. 2º do Decreto 6.003/06 e do art. 5º da Lei 9.424/96".



Esta Corte já se manifestou sobre o tema em sede de recurso especial repetitivo 

(REsp 1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 2/10/2010) concluindo 

que a legislação do Salário-Educação, respaldada pelo § 5º do art. 212 da Constituição 

Federal, adotou um conceito amplo de empresa para fins de incidência da referida 

contribuição no qual estão compreendidas as firmas individuais ou sociedades que 

assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, 

em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, 

sucedido pelo Decreto 6.003/2006. Ou seja, o conceito de empresa aqui delineado não 

se limita à sociedade empresária que exige inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis (Junta Comercial), tanto é assim que naquela oportunidade firmou-se a 

incidência de Salário-Educação em relação à associação desportiva sem fins lucrativos 

(não enquadrada no conceito de sociedade, simples ou empresarial), tendo em vista que 

a definição do contribuinte da exação teve como foco o fim social do instituto jurídico 

para alcançar toda pessoa jurídica que, desenvolvendo atividade econômica, e, por 

conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a qualquer título, seja vinculada 

ao Regime Geral de Previdência Social.

Confira-se a ementa do supracitado recurso especial representativo da 

controvérsia:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA 
CARTA DE 1988, DA LEGISLAÇÃO REGULADORA DA MATÉRIA 
(DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO AMPLO DE 
EMPRESA. 
1. A contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo 
Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. (Precedentes: REsp 
272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 
10/12/2007; REsp 711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006) 
2. O salário-educação, anteriormente à Constituição da República de 1988, 
era regulado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que, no tocante à sujeição passiva, 
acenou para um conceito amplo de empresa, ao estabelecer que:
"Art. 1º. (...) 
§ 5º - Entende-se por empresa para os fins deste decreto-lei, o empregador 
como tal definido na Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4º da Lei 
3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as empresas e demais entidades 
públicas e privadas, vinculadas à previdência social, ressalvadas as exceções 
previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da administração 
direta."



3. Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado Decreto-Lei, encerrava o 
conceito de empregador, conforme definido na Consolidação das Leis do 
Trabalho e no art. 4º, da Lei 3.807/60, verbis: 
CLT:
"Art. 2º. Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 
§ 1º. Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 
emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que 
admitirem trabalhadores como empregados."
Lei 3.807/60, com a nova redação dada pela Lei 5.890/73:
"Art. 4º. Para os efeitos desta lei, considera-se: 
a) empresa - o empregador, como tal definido na CLT, bem como as 
repartições públicas autárquicas e quaisquer outras entidades públicas ou 
serviços administrados, incorporados ou concedidos pelo Poder Público, em 
relação aos respectivos servidores no regime desta lei."
4. A Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante entendimento do 
STF, recepcionou formal e materialmente a legislação anterior, tendo o art. 25 
do ADCT revogado tão-somente o § 2º, do art. 1º, do citado Decreto-Lei, que 
autorizava o Poder Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo forçoso 
concluir pela subsistência da possibilidade de exigência do salário-educação, 
nos termos da legislação em vigor à época. 
(Precedente do STF: RE 290079, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003) 
5. Com efeito, a alteração do regime aplicável ao salário-educação, 
implementada pela novel Constituição da República, adstringiu-se à 
atribuição de caráter tributário, para submete-la ao princípio da legalidade, 
mas preservando a mesma estrutura normativa insculpida no Decreto-Lei 
1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de incidência, base de cálculo e alíquota. 
6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212, § 5º, da Carta 
Magna, ao aludir às empresas como sujeito passivo da referida contribuição 
social, o fez de forma ampla, encartando, nesse conceito, a instituição, 
individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço, bem como qualquer 
entidade, pública ou privada, vinculada à previdência social, com ou sem fins 
lucrativos, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e 
excluídos os órgãos da administração direta (art. 1º, § 5º, do Decreto-Lei 
1.422/75 c/c art. 2º da CLT). 
7. O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 3.142/99), regulamentando 
o art. 15, da Lei 9.424/96, definiu o contribuinte do salário-educação com 
foco no fim social desse instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica 
que, desenvolvendo atividade econômica, e, por conseguinte, tendo folha de 
salários ou remuneração, a qualquer título, seja vinculada ao Regime Geral de 
Previdência Social:
"Art. 2o São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as 
entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência 
Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma 
individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia 
mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, da Constituição."
8. "A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição passiva todas as 
entidades (privadas ou públicas, ainda que sem fins lucrativos ou 
beneficentes) que admitam trabalhadores como empregados ou que 
simplesmente sejam vinculadas à Previdência Social, ainda que não se 
classifiquem como empresas em sentido estrito (comercial, industrial, 
agropecuária ou de serviços). A exação é calculada sobre a folha do salário de 
contribuição (art. 1º, caput e § 5º, do DL 1.422/75)." (REsp 272.671/ES, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2008, DJe 04/03/2009, REPDJe 25/08/2009) 



9. "É constitucional a cobrança da contribuição ao salário-educação, seja sob 
a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 
nº 9424/96." (Súmula 732 do STF) 
10. In casu, a recorrente é associação desportiva, sem fins lucrativos, 
vinculada à Previdência Social e com folha de empregados, encartando-se no 
conceito amplo de empresa, razão pela qual se submete à incidência do 
salário-educação. 
11. É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais sobre desporto e regulou 
a atuação das entidades que exploram o desporto profissional, equiparou 
essas entidades às sociedades empresárias, in verbis:
"Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições 
profissionais e as entidades de administração de desporto ou ligas em que se 
organizarem, independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os 
bens particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, além das sanções e responsabilidades previstas no 
caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de 
aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito 
próprio ou de terceiros.
§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades 
profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de 
administração de desporto e das ligas desportivas, independentemente da 
forma jurídica como estas estejam constituídas, equiparam-se às das 
sociedades empresárias, notadamente para efeitos tributários, fiscais, 
previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos."
12. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 2/12/2010)

Esse conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 

adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, Rel. 

Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os produtores rurais pessoas físicas 

constituídos sob a forma de pessoa jurídica mediante registro no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da exação, tendo esta Corte 

excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas sem CNPJ.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO – PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. 
1. A contribuição do salário-educação tem destinação específica e não está 
incluída nas atribuições da Previdência. 
2. Em verdade, é o INSS mero arrecadador e repassador do salário-educação 
ao FNDE. 
3. Embora tenham natureza jurídica idêntica, visto que ambas são 
contribuições, a contribuição previdenciária destina-se à manutenção da 
Previdência e a do salário-educação destina-se ao desenvolvimento do ensino 
fundamental. 
4. A Lei 9.494/96 atribui como sujeito passivo do salário-educação as 
empresas, assim definidas pelo respectivo regulamento como qualquer firma 
individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica, urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não. 
5. O produtor-empregador rural pessoa física, desde que não esteja 
constituído como pessoa jurídica, com registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de 



incidência do salário-educação. 
6. Recurso especial improvido. (REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006)

Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 883.529/SP, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 30/05/2019; REsp 

1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 03/06/2019; 

EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 824665 / SP , Rel Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020.

Verifica-se que o acórdão recorrido aplicou na hipótese o conceito estritamente 

empresarial de empresa, contrariando a jurisprudência consolidada desta Corte a teor 

do REsp 1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 2/10/2010, julgado na 

sistemática dos recursos especiais repetitivos, segundo a qual a legislação relativa ao 

Salário-Educação, respaldada pelo § 5º do art. 212 da Constituição Federal, adota um 

conceito amplo de empresa para fins de incidência da referida contribuição no qual 

estão compreendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 

atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com 

o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 

6.003/2006. Portanto,  deve ser reformado o acórdão de segundo grau para reconhecer 

a sujeição passiva do empregador produtor rural pessoa física inscrito no CNPJ à 

incidência do Salário-Educação sobre a folha de salários de seus empregados.

Cumpre registrar que a circunstância registrada no acórdão recorrido - no 

sentido de que a inscrição do produtor rural pessoa física no CNPJ se tratar, na hipótese, 

de formalidade exigida pela fiscalização - não invalida a efetiva formalização do 

empregador no âmbito do CNPJ, sendo de rigor a incidência do Salário-Educação sobre 

a folha de salários de seus empregados.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial da FAZENDA 

NACIONAL, nos termos da fundamentação.

É como voto.
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